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Monica Neves devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação ordinária em face do Estado do Rio de Janeiro pretendendo, em resumo, o recebimento do auxílio reclusão a partir da data da prisão do seu marido com a condenação do réu ao pagamento das parcelas devidas atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora. Aduz que faz jus à percepção dos benefícios em razão da prisão do ex-servidor que se encontra detido. Alega ter requerido administrativamente a concessão do benefício, o que até a presente data não foi apreciado. Acompanham a inicial os documentos de fls. 06/15. Decisão deferindo a gratuidade de justiça, tendo sido determinada a citação. (fls. 98). Regularmente citado, o RIOPREVIDÊNCIA, sucessor do IPERJ conforme Lei Estadual 5.109/07 apresentou sua contestação às fls. 101/110 sustentando não ter a autora comprovado os requisitos necessários para sua obtenção. Alega, ainda ser imprescindível saber a exata verificação do momento e do motivo que levou à perda da qualidade de segurado pelo ex-servidor, requerendo desde já a expedição de ofício à Polícia Militar a fim de prestar tais esclarecimentos. Requer seja observada a prescrição anual prevista no art. 2º do art. 44 da Lei 285/79, devendo ser observado ainda o limite da sua cota-parte. Réplica (fls. 112). Requer o Ministério Público a abertura de vista às partes em provas, bem como a expedição de ofício à Vara de execuções penais.(fls. 113v) Foi determinada a intimação dos autores, bem como expedição de ofício à Vara de Execuções Penais solicitando informações. (fls. 115). Informou a parte autora não ter outras provas a produzir (fls.117), tendo a parte ré requerido a expedição de ofício à Polícia Militar a fim de prestar informações sobre a data que o servidor foi excluído da Corporação (fls. 119). Ofício da Vara de Execuções Penais prestando informações (fls. 127/131). Parecer final do Ministério Público opinando pela improcedência do pedido (fls.133134). É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação ordinária em que pretende a Autora obter a concessão do beneficio denominado auxílio reclusão na qualidade de esposa do ex-servidor Eduardo Leonel Brandão, bem como a condenação do réu ao pagamento das parcelas devidas atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora. Quanto a prescrição, esta não merece prosperar tendo em vista que o prazo prescricional a ser considerado é o quinquenal previsto no Decreto nº 20.910/32 e não o anual previsto na Lei 285/79, eis que diante do princípio da hierarquia das leis o decreto federal prevalece sobre a lei estadual, reconhecendo, tão só, a prescrição das prestações vencidas nos cinco anos anteriores à propositura da ação. No caso, incide a regra da Súmula 85/STJ: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Neste sentido, vem decidindo nosso Tribunal: 2008.001.04653 - APELACAO - 1ª Ementa DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 18/03/2008 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. COBRANÇA DE AUXÍLIO-RECLUSÃO. DANOS MORAIS.Prescrição do fundo de direito, inocorrente. Isso porque, o prazo prescricional a ser considerado é o qüinqüenal do Decreto nº 20.910/1932, e não o anual da Lei estadual nº 285/79, porque diante do princípio da hierarquia das leis o decreto federal prevalece sobre a lei estadual. Considerando que a sentença condenatória transitou em julgado em 15-3-2002 (fls. 39), e que a prescrição teve seu curso suspenso com o requerimento administrativo em 7-10-2003 (fls. 17), com um ano e sete meses, sobejou o prazo de três anos e cinco meses, que não decorreu, visto que a Administração não concedeu e nem negou o benefício. A ação, ajuizada em 13-2-2006, o foi assim dentro do prazo legal. Mesmo a se considerar o prazo ânuo da Lei estadual nº 285/79, é sabido que, tratando-se de prestações periódicas devidas pela Fazenda, quando não tiver sido negado o próprio direito, como no caso em exame, a prescrição vai incidindo sucessivamente sobre as parcelas em atraso, mas não sobre o direito, independentemente de requerimento administrativo ou deferimento do benefício, como argumenta o agravante (fls. 60). De há muito a doutrina direciona no sentido da periodicidade das prestações sem condicioná-la a outra qualquer providência, senão o indeferimento pela Fazenda. Nesse curso, a jurisprudência do STJ consolidou-se através da súmula nº 85. Desprovimento do agravo retido.Quanto à pretensão em si, diferentemente do que alega o apelante, o genitor dos apelados encontrava-se licenciado do serviço público (fls. 23 e 37/38) e não excluído (demitido), a avultar o direito dos autores ao benefício-reclusão, nos termos do art. 43, da referida Lei nº 285/79, excluídas as parcelas alcançadas pela prescrição qüinqüenal. No que tange ao percentual dos juros, é de 6% ao ano, uma vez que a lei nº 9.494/97 deve ser aplicada à espécie em detrimento das regras gerais do NCC, em virtude do princípio da especificidade. Precedentes do STJ. Por tais razões, o recurso merece provimento para fazer incidir o percentual de juros moratórios em 6% ao ano, a partir da citação, em face da norma especial inserta no art.1.º, alínea F, da Lei n.º 9.494/97, corrigidos monetariamente a partir do pedido administrativo - 07-10-2003; fls. 17).MANTENDO A SENTENÇA QUANTO AO MAIS EM REEXAME NECESSÁRIO, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. Quanto ao mérito, há prova nos autos de que houve o preenchimento dos requisitos legais necessários à obtenção do benefício almejado eis que à época da perda da função pública - março de 2005 - este ainda ostentava a condição de segurado, como comprova o documento de fls. 78, bem como ostenta a qualidade de dependente (fls. 49/50). Disciplina a lei aplicável ao caso concreto quanto à condição que é determinante para o deferimento do pensionamento requerido pela Autora, qual seja o segurado deve estar com os direitos suspensos com relação ao IPERJ. Com efeito, dispõe o art. 43 da Lei 285/79: ´Art. 43 - Quando o segurado perder a condição de servidor em virtude de condenação em processo criminal, será pago auxílio reclusão aos seus dependentes, desde que não disponham de meios para prover sua mantença, observadas as disposições do Título III da presente lei.´ Observe-se, a esse respeito, que o marido da autora, no momento da prolação da sentença criminal condenatória, ainda integrava os quadros da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Sendo assim, a autora tem direito ao recebimento do auxílio reclusão, pois o segurado não havia perdido o vínculo previdenciário antes da referida sentença criminal. Como bem asseverou o Parquet, ´No caso em tela, a autora preencheu todos os requisitos, uma vez que foi decretada a perda do cargo do marido da mesma por força de sentença prolatada no processo 1999.066.031153-8 da 3ª vara Criminal da Comarca de Volta Redonda (fls.80), com data prevista para o término da pena em 11.11.2011 (fls. 12/13), sendo ainda dependente econômica do ex- servidor (fls. 49/51). (fls. 102) Enfim, merece prosperar a pretensão autoral. Isto Posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento do auxílio reclusão, bem como ao pagamento dos atrasados não atingidos pela prescrição, a contar do requerimento administrativo. Condeno, ainda ao pagamento de custas e honorários, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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